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Obrigação de fazer - Administração pública - 
Suspensão de fornecimento de alimentos aos 

presos ou recuperandos da cadeia do 
município - Legitimidade ativa do Ministério 
Público - Proteção dos interesses difusos e 
coletivos - Assistência aos detentos - Dever 
do Estado - Fiscalização do Poder Judiciário - 
Aplicação de multa - Possibilidade - Redução 

do valor -  Admissibilidade

Ementa: Apelação cível. Ação de obrigação de fazer. 
Fornecimento de alimentação a presos submetidos a 

de fazer, consistente em iniciar, no prazo de 6 meses, as 
reformas e adequações necessárias na cadeia pública de 
Itapecerica (f. 83-TJ).

Assim, rejeito a preliminar.
Mérito.
Cinge-se a controvérsia a aferir se deve ser mantida 

a liminar que determinou a interdição da cadeia pública, 
até que o réu realize a reforma total da unidade prisional.

A precariedade da situação das cadeias públicas do 
País não passa despercebida.

Por outro lado, o Poder Judiciário não pode fechar 
os olhos para a realidade e se omitir, diante do risco 
concreto apresentado, até porque as consequências 
ainda podem ser prevenidas e os direitos fundamentais 
devem ser assegurados com absoluta prioridade.

Não é razoável considerar que os presos suportem 
condições degradantes e sub-humanas. 

Nesses casos, a atuação do Poder Judiciário é legí-
tima, nos termos da jurisprudência pacífica do STF, verbis:

Direito administrativo. Segurança pública. Implementação 
de políticas públicas. Princípio da separação de poderes. 
Ofensa não configurada. Acórdão recorrido publicado em 
04.11.2004. - O Poder Judiciário, em situações excepcio-
nais, pode determinar que a Administração Pública adote 
medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reco-
nhecidos como essenciais, sem que isso configure violação 
do princípio da separação de poderes. Precedentes. Agravo 
regimental conhecido e não provido( RE 628159 AgR/MA, 
Ministro Rosa Weber, j. em 25.06.2013).

A tese do agravante é de que a cadeia reúne as condi-
ções mínimas necessárias para seu regular funcionamento.

Data venia, não é o que se vê das provas. 
Conforme o relatório de vistoria e fiscalização reali-

zada pelo Corpo de Bombeiros e pelo Departamento de 
Vigilância Sanitária Municipal, e de acordo com as fotos 
colacionadas (f. 93-TJ; 144/148-TJ; 231/312-TJ), as irre-
gularidades ali descritas têm potencial risco de compro-
metimento da segurança e da saúde dos presos, dos 
servidores e da vizinhança.

Assim, diante de tais elementos, a manutenção da 
liminar é medida que se impõe.

A propósito, há precedentes no STJ; vejamos:

Ação civil pública. Interdição de estabelecimento prisional. 
Condenação da Fazenda Pública pelas instâncias ordiná-
rias. Imposição de multa coercitiva. Possibilidade. Revisão 
de valores. Impossibilidade. Proporcionalidade na fixação. 
Caso. - 1. É possível a imposição de multa coercitiva à 
Fazenda Pública a fim de obrigá-la a cumprir a obrigação de 
reformar estabelecimento prisional, principalmente quando a 
inércia da Administração implica risco à integridade física dos 
apenados. 2. In casu, o valor estipulado na sentença conde-
natória foi fixado com base na urgência da situação e dentro 
dos parâmetros da proporcionalidade, o que impede a sua 
revisão em sede de recurso especial. Fiscalização das instala-
ções de cadeia pública. Juízo da execução. Art. 66, VII e VIII 
da LEP. Competência não exclusiva. Ação civil pública. Possi-
bilidade. Tema não enfrentado no recurso. Súmula 284/STF. - 
1. A competência de fiscalização dos estabelecimentos prisio-
nais, atribuída aos juízes da execução, não exclui a possibi-

lidade de atuação do Parquet. 2. Tema não enfrentado nas 
razões recursais, o que implica a incidência da Súmula n° 
284/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento 
(AgRg no REsp 853.788/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, j. em 17.08.2010, DJe de 06.09.2010).

No âmbito do TJMG, o entendimento não destoa:

Mandado de segurança. Interdição da cadeia pública pelo 
juiz da execução. Desrespeito ao princípio da separação dos 
poderes. Inocorrência. Estabelecimento que não garante os 
direitos à saúde e segurança dos detentos. Ofensa ao prin-
cípio da dignidade da pessoa humana. Art. 66, VIII, da Lei 
nº 7.210/1984. Aplicabilidade. - A Administração não atua 
de forma isolada e totalmente independente na execução 
penal, sendo certo que o Poder Judiciário tem participação 
importante em tal atividade. - A Constituição da República 
impõe, em seu art. 5º, XLIX, o respeito à integridade física 
e moral dos presos, competindo ao juiz da execução inter-
ditar estabelecimento penal que estiver funcionando em 
condições inadequadas (Mandado de Segurança Criminal 
nº 1.0000.13.059355-1/000, Rel.: Des. Cássio Salomé, 7ª 
Câmara Criminal, j. em 19.09.2013, publ. em 26.09.2013). 

Quanto às astreintes, razão parcial assiste 
ao recorrente.

Embora seja autorizada pelos arts. 461 e 461-A 
do Código de Processo Civil, estou que houve excesso 
na fixação.

Com efeito, o quantum fixado está realmente exage-
rado para os fins pretendidos e extrapolou os limites 
da razoabilidade.

Com essas considerações, dou parcial provi-
mento ao recurso, apenas para reduzir as astreintes para 
R$5.000,00 por dia de descumprimento, até o limite de 
R$300.000,00.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES CAETANO LEVI LOPES e HILDA MARIA 
PÔRTO DE PAULA TEIXEIRA DA COSTA.

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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e ausência de interesses difusos e/ou coletivos a legitimar 
a atuação do Ministério Público nos presentes autos.

Ainda em sede de preliminar, pugna pela nulidade 
da sentença, sustentando a impossibilidade ou invia-
bilidade de imposição de obrigação condicional a ser 
cumprida pelo Estado.

No mérito, pleiteia a exclusão ou redução de multa 
diária fixada por descumprimento da decisão judicial.

Contrarrazões às f. 288/290, pela manutenção 
da decisão.

A douta Procuradoria manifestou-se pela rejeição 
do agravo retido e da preliminar de nulidade da sentença 
e, no mérito, pelo não provimento do recurso (f. 306/310-
v.).

É o relatório.
Conheço da remessa oficial do feito, bem como 

do recurso voluntário, uma vez presentes os seus pressu-
postos de admissibilidade.

Consoante a parte expositiva, pretende o Ministério 
Público de Minas Gerais, por via da presente ação, o 
fornecimento de alimentação aos recuperandos na cadeia 
de Caldas, submetidos aos regimes aberto e semiaberto, 
tendo em vista a irregularidade de seu fornecimento.

Do agravo retido.
Inicialmente, conheço do agravo retido de f. 203, 

procedendo desde logo ao seu reexame, em que suscita 
o Estado de Minas Gerais as preliminares de impossibili-
dade jurídica do pedido e ausência de interesses difusos 
ou coletivos a tutelar a atuação do Ministério Público.

Da impossibilidade jurídica do pedido.
Em sua peça recursal, alega o Estado de Minas 

Gerais que o Poder Judiciário, ao impor ao recorrente 
a implementação de novas políticas de molde a suprir 
a irregularidade apontada, estaria adentrando o mérito 
administrativo que lhe compete, violando, dessa forma, o 
princípio da discricionariedade administrativa.

Contudo, razão não lhe assiste.
Ora, desde que o preso ou recuperando passa à 

custódia e disciplina do Estado, reveste-se dos direitos, 
deveres e prerrogativas inerentes à sua condição 
de detento, nos termos do art. 5º, XLIX, da CF/88, 
impondo-se a responsabilização do ente público na 
preservação defesa de seus interesses. 

Sob tal aspecto, resta notória a falha do serviço 
na Administração Pública, bem como a inexistência de 
limitação ao Poder Público ou condicionamento a inte-
resses de recuperandos, os quais estão sujeitos à Lei de 
Execução Penal, segundo a qual “a assistência ao preso 
e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade”.

Atenta  aos direitos e garantias individuais ou cole-
tivas, previstas em nossa Lei Maior, aliados ao princípio 
da dignidade humana, destaca-se, dessa forma, a obri-
gação precípua do Poder Público para a efetivação 
desses direitos.

regime aberto e semiaberto. Interdição da cadeia local. 
Procedência do pedido. Preliminares de impossibilidade 
jurídica do pedido, ilegitimidade ativa e nulidade da 
sentença. Rejeição. Fixação de multa. Redução.

- Tratando-se de interesses difusos e coletivos, não há 
falar em ilegitimidade ativa do Ministério Público para a 
propositura da ação civil pública.

- Estando o detento sob a custódia, ao Estado compete 
tomar as medidas necessárias na defesa dos interesses 
dele, competindo ao Ministério Público e ao Judiciá rio o 
cumprimento das obrigações, razão pela qual se afastam 
as preliminares de impossibilidade jurídica do pedido, 
ilegitimidade ativa do Ministério Público e nulidade 
da sentença.

- É possível a fixação de multa por descumprimento de 
dever legal da Administração Pública, a qual deve ser 
fixada de modo a não impossibilitar o cumprimento da 
própria obrigação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0103.11.001013-1/001 - Co-
marca de Caldas - Apelante: Estado de Minas Gerais - 
Apelado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relatora: DES.ª SELMA MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na confor-
midade da ata dos julgamentos, em REEXAME NECES-
SÁRIO, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO, 
REJEITAR AS PRELIMINARES, E REFORMAR EM PARTE A 
SENTENÇA PARA REDUÇÃO DA MULTA FIXADA.

Belo Horizonte, 3 de junho de 2014. - Selma 
Marques - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª SELMA MARQUES - Cuida-se de recurso de 
reexame necessário e de recurso voluntário interposto 
contra r. sentença de f. 259/265, que, nos autos da ação 
civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais c/c liminar em face do Estado de Minas 
Gerais, julgou procedente o pedido, para condenar “o 
réu à obrigação de fazer, consistente na contratação 
de serviço de fornecimento de alimentação aos recupe-
randos mantidos em regimes semiaberto e aberto na 
cadeia local, em até trinta dias após a revogação do ato 
administrativo de interdição de cadeia local, sob pena de 
multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) por dia”.

A tutela antecipada foi deferida por meio da decisão 
de f. 146/150, contra a qual, s.m.j., não foi interposto 
recurso neste TJ.

Às f. 269/284, apela o Estado de Minas Gerais, 
pugnando pela análise do agravo retido (f. 203), em que 
suscita preliminares de impossibilidade jurídica do pedido 
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No caso em espécie, o d. Sentenciante condenou o 
Estado réu “à obrigação de fazer, consistente na contra-
tação de serviço de fornecimento de alimentação aos 
recuperandos mantidos em regimes semiaberto e aberto 
na cadeia local, em até trinta dias após a revogação do 
ato administrativo de interdição de cadeia local”.

Assim, não há falar em sentença condicional, pois 
se pode inferir da simples leitura da sentença, que o d. 
Juiz determinou o início do prazo para cumprimento da 
obrigação, a partir da data da revogação do ato admi-
nistrativo que interditou a cadeia pública - Portaria 
nº 11/2013, f. 235/239), ou seja, a partir do momento 
em que revogada sua interdição, entre a cadeia pública 
novamente em atividade.

Por fim, tratando-se de interesse público e garantia 
de execução do “poder-dever” da Administração Pública, 
entendo que a referida multa por descumprimento deve 
ser mantida, porém fixada em percentual menor, qual seja 
R$1.000,00 (um mil reais), sob pena de se inviabilizar o 
cumprimento da própria obrigação.

Diante de tais considerações, em sede de reexame 
necessário, rejeito as preliminares de impossibilidade jurí-
dica do pedido e ilegitimidade ativa do Ministério Público, 
negando provimento ao agravo retido; rejeito a preli-
minar de nulidade da sentença e, no mérito, reformo, em 
parte, a r. decisão somente para reduzir a multa diária 
para o valor de R$1.000,00, limitada esta a 30 (trinta) 
dias. Julgo prejudicado o recurso voluntário.

É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES CORRÊA JUNIOR e EDILSON FERNANDES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, NEGARAM 
PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO, REJEITARAM 
AS PRELIMINARES E REFORMARAM EM PARTE A R. 
SENTENÇA SOMENTE PARA REDUZIR A MULTA, PREJU-
DICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Está implícito nesse dever a ultimação, pelo Poder 
Público, de prestações positivas, a começar pela adoção 
de políticas públicas que busquem a efetivação daqueles 
direitos, sendo dever do Judiciário fiscalizar tais polí-
ticas, de molde a garantir os direitos constitucional-
mente garantidos.

Assim, não há falar em ingerência do Poder Judi-
ciário na seara administrativa do Estado de Minas Gerais, 
razão pela qual, em tais termos, rejeito tal preliminar.

Da ilegitimidade ativa do Ministério Público.
Inicialmente, é de se salientar que a Lei nº 7.347/85, 

ao dispor sobre a ação civil pública, prevê o Ministério 
Público como um dos entes legitimados, ativa e concor-
rentemente, para promover a referida ação na proteção 
do patrimônio público e social e de outros direitos difusos 
e coletivos (art. 1º, IV, c/c 3º e 5º). Por força do disposto 
nos arts. 127 e 129, III, da CR, o Ministério Público tem o 
dever institucional de promover a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social.

Pois bem.
No caso sub judice, pretende o Ministério Público 

seja o réu compelido a providenciar o fornecimento de 
alimentação aos detentos da cadeia pública da Comarca 
de Caldas, os quais têm realizado suas refeições em seu 
próprios domicílios, ante a escassez de recursos desti-
nados à sua alimentação.

Atenta  à gravidade da situação que envolve não só 
os interesses dos recuperandos, submetidos aos regimes 
abertos e semiabertos, bem como àqueles que, por 
ventura, venham a ser submetidos a tal situação, aliada 
ao interesse de toda uma coletividade, resulta daí não só 
a legitimidade da atuação do Ministério Público, como 
do interesse de agir, uma vez que está evidenciada nos 
próprios termos do que dispõe a legislação que regula 
a ação civil pública (Lei nº 7.347/85), seja pelas atribui-
ções da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 
nº 8.625/93) e, especialmente, por se tratar de defesa 
dos interesses de ordem pública, difusos, coletivos ou indi-
viduais homogêneos, a exemplo do direito à educação 
destinada às crianças e adolescentes, saúde, etc.

Assim, resta patente a legitimidade ativa do Minis-
tério Público para a propositura da presente demanda.

Rejeitadas as preliminares de impossibilidade jurí-
dica do pedido e ilegitimidade ativa do Ministério Público, 
nego provimento ao agravo retido de f. 203.

Há também nos autos uma preliminar de nulidade 
da sentença, por impossibilidade de imposição de obri-
gação condicional a ser cumprida pelo Estado.

Sustenta o Estado apelante a nulidade da decisão 
primeva, ao argumento de que a sentença a quo 
mostrar-se-ia condicional e gerando interferência na 
função exclusiva competente ao Poder Executivo.

No que se refere à alegação de sentença condi-
cional, sabe-se que o ordenamento jurídico não a admite, 
consoante determina o art. 460 do CPC.

Ação civil pública - Improbidade 
administrativa - Ato ímprobo - Terceiro 

beneficiado - Litisconsorte passivo necessário - 
Citação - Ausência - Sentença - Nulidade

Ementa: Processo civil. Ação civil pública. Improbidade 
administrativa. Terceiros beneficiados pela prática do 
ato ímprobo. Litisconsórcio passivo necessário. Recurso 
provido. Sentença desconstituída.

- Na ação civil pública por ato de improbidade admi-
nistrativa, há litisconsórcio passivo necessário entre os 
agentes públicos que praticaram o ato tido por ímprobo, 


